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Nossa sociedade é tão anormal que ao homem normal nunca sonha em ter a ocupação normal de cuidar de sua propriedade. Quando ele escolhe um negócio, ele escolhe um, entre milhares de negócios, que envolve cuidar da propriedade dos outros.

			(Gilbert Keith Chesterton, 10 de dezembro de 1932).

			



Prefácio

			Eu já morava no Brasil quando consegui publicar meu livro sobre G. K. Chesterton. O lançamento, porém, foi nos Estados Unidos. Não imaginava que ele, um dia, seria traduzido para o português. Eu julgava que Chesterton era muito inglês para os brasileiros. Mas eu me enganei. Agora, além do meu modesto volume, vários livros do famoso autor já foram traduzidos, com novos lançamentos em preparação: textos de ficção, de apologética, de ensaios sobre diversos assuntos e, também, – o que nos interessa aqui – instigantes textos e livros sobre questões econômicas.

			Chesterton e seu amigo Hilaire Belloc – acompanhados, por vezes, pelo Pe. Vincent McNabb e pelo artista Eric Gill – desenvolveram uma maneira de pensar a ordem econômica batizada com o nome “distributismo”. Esta abordagem econômica procurava tornar prática a Doutrina Social da Igreja, a qual se extrai das encíclicas papais a partir de Leão XIII, muito especialmente da encíclica Rerum Novarum, de 1891. Embora não fossem idênticas em todos os detalhes à abordagem papal (o termo em questão nem foi usado pelos papas), as ideias desses autores se apresentam, grosso modo, como tentativas de articular e aplicar os princípios subjacentes a essas encíclicas.

			A ideia-chave era a necessidade de uma melhor distribuição da propriedade privada dentro de uma visão teológica da inseparabilidade da ordem econômica da ordem moral. Também frisada era a importância de três valores indispensáveis – como princípio fundamental para toda reflexão sobre a ordem social, política e econômica: a dignidade intrínseca da pessoa humana; depois, a subsidiariedade na atribuição da autoridade, priorizando sempre competências subordinadas quando viável; e, no que diz respeito à dignidade de todas as pessoas, uma forte promoção da solidariedade humana. Mais concretamente, também faziam parte do programa a identificação e a proteção das três instituições naturais, quase como encarnações desses valores: a propriedade privada, a família e o Estado.

			Segundo Chesterton e Belloc, na ordem econômica, esses valores e instituições requerem não apenas a melhor distribuição de bens (o que, também, o socialismo busca de uma forma radical), nem a simples liberdade de todos os agentes econômicos (o ideal capitalista), mas também a maior distribuição possível de meios de produção. Isso é visto como a melhor garantia para que a pessoa humana possa ter uma propriedade privada que seja produtiva e fecunda. 

			A melhor distribuição desses meios exige, de um lado, um Estado que os crie e proteja (uma demanda da subsidiariedade), e, de outro, leis que assegurem que os bens alheios sejam igualmente respeitados (uma demanda da solidariedade). O ideal de distribuição equitativa do socialismo e o aspecto de liberdade sem amarras do capitalismo/liberalismo devem sujeitar-se a esses valores. Assim, há melhor garantia para que a pessoa (família) humana possa ter uma propriedade privada que seja produtiva e moralmente fecunda.

			Para um distributista, a promoção desses valores e instituições envolve a priorização do pequeno (“small is beautiful”), da cultura local e do mundo doméstico. Caberia reduzir as chances de que os pequenos (as pessoas individuais, as famílias, as miniempresas, os modestos investimentos etc.) fossem dominados por grandes empreendimentos ou eles mesmos se agigantassem dominando outros negócios familiares. Portanto o distributismo cogita um Estado não apenas antitruste, mas também antigrandeza, apesar de os proponentes dessa abordagem econômica reconhecerem as dificuldades práticas de implementá-la.

			Quais dificuldades? A principal talvez fosse esta: como seria possível a constituição de um tal Estado que não precisaria – tanto para realização dessa distribuição quanto depois, para sua perpetuação –justamente daquela grandeza na ordem do poder político que, em tese, o distributismo pretende dificultar? Em outras palavras, se um Estado poderoso for necessário para manter as coisas pequenas e locais, como ele mesmo pode ficar pequeno uma vez que, por definição, não é local? A resposta distributista seria no teor moral da população, que entende que a economia deve se sujeitar a valores não apenas econômicos, mas também morais. De novo, mais fácil falar do que fazer.

			Embora o distributismo não seja exatamente uma “terceira via”, ele não carece de uma espécie de mediação. E, embora esteja longe do óbvio como a instituição do projeto distributista seria praticável no mundo de hoje, não carece de importância, pelo menos como norte preeminente para atividade econômica.

			Talvez uma analogia no mundo das virtudes morais possa deixar claro o papel de tal mediação. As virtudes, em Aristóteles entendidas como “pontos intermediários” (virtus stat in medio), não são “meios-termos” no sentido de soluções de comité (compromises). Antes, ocupam um estatuto comparável a um pico entre dois vales, ambos, tanto pelo excesso quanto pela falta, aquém da altura dele. O pico está entre os vales sim, mas não por “mediar” suas profundezas, e sim por, totalmente, superá-las. O corajoso, por exemplo, não é a pessoa que realiza um bom equilíbrio entre covardia e temeridade – 50% covarde e 50% temerário, por assim dizer –, mas quem realiza, antes, uma otimização da sua força e da sua pessoa, levando-as a algo que transcende tanto faltas quanto excessos.

			O distributismo, semelhantemente, aponta para tal pico – uma altitude que não fique menos almejável simplesmente por ser mais árdua na conquista. E, mesmo que não consigamos escalá-lo, corremos o risco de perder o caminho se perdermos de vista esse cume. Enquanto o liberalismo atrai-nos para a direita, e o socialismo, para a esquerda, talvez, o valor “navegacional” do distributismo é não nos apontar nem para direita, nem para esquerda, direcionando-nos simplesmente para frente.

			Hoje, na presença de um “livre mercado”, o qual se comporta, às vezes, mais meteorológica do que logicamente, e de projetos socialistas que alternam entre sonhos inebriantes e pesadelos infernais, não é pouca coisa aprender a encarar a realidade econômica na direção certa. Portanto quem realmente olha para frente verá que a economia e o seu horizonte moral são inseparáveis.

			Os ensaios do presente livro oferecem alguns vislumbres dessa ideia que merece não só iluminar nossas ponderações econômicas como ideia, mas, talvez, ainda mais, inspirá-las como ideal.

			Scott Randall Paine.

			Professor de Filosofia da Universidade de Brasília (UnB)
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INTRODUÇÃO

			Alessandro Garcia da Silva
Rhuan Reis do Nascimento

			Várias são as justificativas que podem ser dadas para a publicação de um livro. Algumas, de cunho mais pragmático, apontam para a utilidade do volume em questão. Outras, de viés mais humanístico, apelam para a relevância da obra para o próprio pensamento humano. Acreditamos que os dois motivos estão envolvidos na elaboração e publicação deste trabalho.

			Distributismo: economia para além do socialismo e capitalismo surgiu de um pedido de pessoas que estão perplexas com os atuais caminhos do Brasil e do mundo e que não acreditam que as vias propostas tanto pelo socialismo quanto pelo capitalismo tenham condições de lidar com as sucessivas crises que enfrentamos. A essa já mencionada perplexidade, soma-se a intuição de que deve ser possível pensar a economia e a sociedade em termos diferentes dos apresentados por esses dois polos.

			Não foram poucos os que tentaram colocar a discussão em outros termos. Alguns foram mais bem-sucedidos, outros, menos. O distributismo, corrente de pensamento que remete aos autores G. K. Chesterton e Hilaire Belloc, busca exatamente mostrar que a forma como a questão acerca da organização econômica da sociedade normalmente é colocada, tanto por socialistas quanto por liberais, acaba deixando de lado elementos centrais para o desenvolvimento de uma sociedade mais livre e saudável.

			No Brasil, embora o distributismo tenha relevância maior do que se pensa em um primeiro momento, não é exagero dizer que tal ideal padeceu de certo esquecimento. Recentemente, no entanto, algumas pessoas têm se interessado por ele e refletido se não é possível, a partir dos princípios distributistas, pensar soluções que fujam um pouco dos esquemas frequentemente colocados. Foram justamente essas pessoas que solicitaram este livro, o qual tivemos a enorme alegria de organizar.

			Já faz alguns anos que nos dedicamos a estudar o distributismo e, assim como outros pesquisadores que decidiram debruçar-se sobre o tema, sofremos com a escassez de fontes em nossa língua. Embora alguns textos fundacionais do ideal distributista, como O estado servil (1912), de Belloc, e Um esboço da sanidade, (1926), de Chesterton, tenham ganhado traduções em português, são pouquíssimos os estudos brasileiros dedicados a tal tema. Até onde temos conhecimento, excetuando o livro O distributismo de Chesterton e Belloc (2017), cujo autor é um dos organizadores desta coletânea, o último estudo mais alongado escrito por um brasileiro dedicado ao assunto foi Três alqueires e uma vaca, de Gustavo Corção, publicado originalmente em 1946.

			Embora ser o terceiro livro sobre o distributismo publicado em 80 anos já seja um mérito desta obra, há algumas características que conferem originalidade a este volume inédito em nosso país. Em primeiro lugar, há, nele, dois objetivos que, por vezes, podem competir entre si. Desejamos que sirva de introdução para os que buscam conhecer as ideias distributistas e não encontram material acessível. Isso, é claro, não significa que este livro seja um manual. Nada passa mais longe da verdade. Mas, ainda assim, acreditamos que uma pessoa que tenha interesse no assunto, ao término da leitura, terá um conhecimento razoável acerca do distributismo.

			Além de ofertar uma iniciação para os que a buscam, há, também, o intuito de oferecer um aprofundamento para pesquisadores com dificuldades em encontrar uma bibliografia sobre as ideias sociais e econômicas formuladas por Chesterton e Belloc.

			Outro aspecto que faz este trabalho ter certo pioneirismo é que ele é uma coletânea, não o esforço de um único escritor. São sete autores, cinco brasileiros e dois espanhóis. É a primeira vez, no Brasil, que vemos o distributismo ser explorado por diversos ângulos e perspectivas. Isso é prova de que, embora ainda incipiente, o interesse pelo tema é crescente, o que nos leva a um último objetivo ainda não mencionado: o fomento. Esperamos que esta obra possa instigar e provocar outros estudos que, em muito, ultrapassem-na e que não sejam necessários outros 80 anos para que o ideal distributista seja objeto de outro livro.

			Em muito agradecemos a todos os que dispuseram do seu tempo e esforços para que Distributismo: economia para além do socialismo e do capitalismo tenha deixado o mundo dos sonhos e tornado-se uma realidade. Agradecemos, sobretudo, aos autores que receberam nossos convites com generosidade e entusiasmo. Acreditamos que a seriedade e a qualidade dos artigos aqui reunidos falam por si, mas confiamos que mencionar as virtudes com as quais lidamos durante o processo de elaboração ajude a mostrar ainda mais, a cada leitor, a importância que os autores vislumbraram neste trabalho.

			Os organizadores.

			



As raízes filosóficas do distributismo

			Alessandro Garcia da Silva 
Rhuan Reis do Nascimento

			Introdução

			O primeiro livro reconhecidamente distributista – O estado servil, de Hilaire Belloc – data de 1912. Foi nessa obra que as ideias que constituem o ideário distributista foram sistematizadas pela primeira vez. Contudo estudiosos como Salvador Alea afirmam que a “semente distributista” havia sido plantada antes, ainda no final do século XIX, com a publicação da encíclica Rerum Novarum, de Leão XIII1. De fato, a carta leonina, que é tida como um marco do pensamento social católico, parece ter representado uma importante influência na formulação do distributismo. Distributistas renomados, como G. K. Chesterton e W. R. Titterton, também deram provas da dita influência em seus escritos.

			Há passagens da encíclica do Papa Leão sobre o trabalho [conhecida como Rerum Novarum, publicada em 1891] que somente agora estão sendo usadas como sugestões para movimentos sociais muito mais novos do que o socialismo. E quando o Sr. Belloc escreveu a respeito do Estado servil, ele estava apresentando uma teoria econômica tão original que quase ninguém ainda percebeu do que se trata2.

			A Hilaire Belloc devemos o distributismo. Não que ele tenha inventado a ideia, que já está implícita no catolicismo e explícita na Rerum Novarum, a maior encíclica de Leão XIII. Porém, sim, ele inventou a coisa como sistema de economia prática, e como alternativa ao capitalismo e ao comunismo3.

			Ademais, a relação entre a encíclica de Leão XIII e as ideias distributistas é constantemente lembrada nos estudos acadêmicos que versam sobre o distributismo. Nesse sentido, Daniel Sada Castaño afirmou que o distributismo surgiu como uma resposta aplicada aos princípios da Doutrina Social da Igreja Católica, especialmente os expostos na Rerum Novarum. Afinal, nesta encíclica, o então papa convocou os católicos a desenvolverem formulações concretas que respondessem às “coisas novas” que davam nome à carta: o capitalismo e o socialismo4. Gustavo Corção foi além. Em livro publicado em 1946, Três alqueires e uma vaca, o intelectual brasileiro escreveu que o distributismo [em Chesterton] é apenas a Doutrina Social da Igreja apresentada de forma “chestertoniana”5.

			Apesar das frequentes menções ao distributismo como uma aplicação da Rerum Novarum e da Doutrina Social da Igreja, alguns pontos precisam ser esclarecidos. Por exemplo: é certo que os pensadores distributistas só conheceram os primeiros documentos dentre os vários que hoje são reunidos na chamada Doutrina Social da Igreja. Aliás, só se pode comprovar a influência da Rerum Novarum nos escritos distributistas, afinal, essa é a única encíclica nominalmente citada. Mesmo a locução “Doutrina Social” raramente foi empregada pelos autores distributistas. Tal expressão remonta à encíclica Quadragesimo Anno, de Pio XI, que, apesar de ter sido publicada em uma época de efervescência das ideias distributistas, em 1931, não foi abordada na G. K.’s Weekly6.

			Frente a esses pontos, temos afirmado que, embora existam muitos paralelos entre o ideário distributista e a Doutrina Social da Igreja, não se pode ignorar que o distributismo possui matizes próprios7. Além disso, acreditamos que o pensamento distributista não pode ser compreendido como mera reprodução da Rerum Novarum ou de outros documentos que compõem a Doutrina Social da Igreja. A relação entre as ideias distributistas e os princípios expostos na Doutrina Social Católica é complexa e precisa ser analisada de forma crítica e com uma metodologia adequada.

			Assim, pensamos que a análise da relação entre a Doutrina Social da Igreja e o ideário distributista deve começar por uma tentativa de responder a uma pergunta fundamental: em qual tema, especificamente, o distributismo foi influenciado pela Doutrina Social da Igreja? Essa é a pergunta que este texto pretende responder. 

			O ideário distributista

			Formulado pelo historiador franco-inglês Hilaire Belloc e amplamente difundido pelo jornalista e literato inglês Gilbert Keith Chesterton, o ideário distributista surgiu, principalmente, de uma crítica ao capitalismo. O desgosto dos distributistas pelo capitalismo dava-se pelo fato de este ser um modelo econômico pautado na concentração da propriedade privada dos meios de produção em poucas mãos. Para os distributistas, a propriedade privada representava uma condição para o exercício da liberdade e, portanto, para a realização do homem. Assim, eles desejavam uma sociedade na qual a propriedade estivesse descentralizada e acessível ao maior número de pessoas possível.

			Nesse sentido, o socialismo também era rechaçado por eles à medida que também tinha como característica a concentração da propriedade, com a especificidade de centralizá-la sob a tutela do Estado.

			Os distributistas se opunham, ainda, a alguns fundamentos do capitalismo. Consideravam errado, por exemplo, o entendimento dos capitalistas acerca do homem – segundo o qual este é visto como ser puramente material, movido apenas pelos seus interesses. Nessa perspectiva, Daniel Sada Castaño ressaltou que o distributismo tem como fundamento uma “autêntica antropologia social”8. Isto é, na ótica distributista, a pessoa ocupa o centro de toda ação política e econômica. Essa antropologia via o desenvolvimento integral do homem como a finalidade da vida. Assim, as discussões suscitadas pelos autores distributistas não tinham outra intenção senão a de garantir aos homens as condições básicas para uma vida digna e feliz

			Para que a dignidade humana fosse alcançada, segundo o pensamento distributista, fazia-se necessário que o homem, por sua vontade e segundo a sua realidade, desenvolvesse suas faculdades de forma a alcançar a sua finalidade. Somente o indivíduo livre pode se desenvolver rumo à plenitude. Por outro lado, o estado de servidão vivido pelo “homem comum” com o advento do capitalismo acabou por atrofiá-lo e impedir o seu desenvolvimento. Em outras palavras, o homem, tolhido da propriedade, foi obrigado a trocar sua liberdade por alguma forma de subsistência. Assim, afastou-se da sua finalidade.

			A alternativa distributista para reverter o quadro social caótico do início do século XX era garantir o acesso aos meios de produção ao maior número de pessoas possível por meio da descentralização da propriedade.

			Como se vê, liberdade e propriedade são valores fundamentais ao ideário distributista. A importância de ambos é trazida, inclusive, no slogan da Liga Distributista9. Em um trabalho endereçado aos novos leitores da G.K’s Weekly, Chesterton descreveu em poucas palavras a relação entre os meios e os fins defendidos pelos distributistas: “as coisas que nós defendemos são a liberdade, como fim, e a restauração da propriedade, como meio”10. Cabe ressaltar, no entanto, que esses distributistas tinham um entendimento específico sobre os termos “liberdade” e “propriedade”, e este precisa ser compreendido de maneira adequada.

			A liberdade sob a ótica distributista

			A liberdade objetivada pelos distributistas é substancialmente diferente daquela defendida pelos capitalistas. Enquanto os pensadores distributistas advogavam por algo mais próximo daquilo que Isaiah Berlin chamou de “liberdade positiva”, isto é, como acesso aos recursos e aos meios necessários para o desenvolvimento das próprias potencialidades, a liberdade pretendida pelos capitalistas pode ser descrita como a mera ausência de coações externas, ou seja, uma “liberdade negativa”11.

			Nesse sentido, os distributistas visavam restaurar um ideal de liberdade que compreendia a liberdade de desenvolvimento e de aperfeiçoamento pessoal, de participação na vida coletiva e de contribuição pessoal na construção do bem comum. Na perspectiva distributista, a liberdade não deveria orientar-se à satisfação dos impulsos, mas sim a um modo superior de vida12.

			Contudo, se a liberdade era o objetivo distributista, certa autonomia econômica seria o meio pelo qual se alcançaria esse objetivo. Isso porque, sob a ótica distributista, o homem só tornar-se-ia efetivamente livre à medida que possuísse os meios para que pudesse sustentar, de forma digna, a si e aos seus, ou seja, para que a liberdade fosse alcançada, seria preciso, antes, garantir às pessoas o direito à propriedade privada dos meios de produção13.

			A perspectiva distributista sobre a propriedade

			Os autores distributistas foram, entre outras coisas, originais ao defender a propriedade privada frente aos perigos modernos. Antes deles, boa parte dos escritos que faziam apologia à propriedade considerava o socialismo como sua principal ameaça. Os distributistas, contudo, promoviam a propriedade a partir de uma crítica ao capitalismo.

			Ao mencionar a propriedade privada como fundamental ao exercício da liberdade, os distributistas fazem referência à propriedade dos meios de produção, isto é, aos fatores necessários para a geração de riqueza, como terra, ferramentas, capital, dentre outros. Na ótica distributista, ao homem desprovido desses meios só restava oferecer sua força de trabalho a um proprietário em troca de um salário. Esse tipo de relação entre proprietários e assalariados, a qual caracteriza o sistema capitalista, é, segundo os autores distributistas, um obstáculo ao exercício da liberdade. Afinal, o homem cuja subsistência depende de outro homem não é efetivamente livre14.

			Os distributistas, porém, não defendiam a posse absoluta da propriedade, e sim uma ideia segundo a qual o direito à propriedade privada estaria subordinado a uma função social. Essa subordinação não constitui uma especificidade do pensamento distributista, pelo contrário: tal ordenamento havia sido apresentado na Rerum Novarum.

			De fato, é justamente nessa subordinação da propriedade privada a uma função social que se encontra o principal ponto de contato entre o pensamento distributista e a encíclica que primeiro sistematizou a chamada Doutrina Social da Igreja.

			A Rerum Novarum e a visão leonina da propriedade

			Ao longo do século XIX, por consequência do avanço da atividade industrial, ocorreu um expressivo aumento da desigualdade econômica e social. Diante dessa situação, o Papa Leão XIII promulgou uma encíclica na qual discutiu as péssimas condições de vida e trabalho às quais os operários eram expostos: a Rerum Novarum. Lançada em 1891, a carta leonina repercutiu amplamente. Assim, já nos anos seguintes, passou a ser reconhecida como uma das encíclicas mais importantes da história recente da Igreja15.

			Os posicionamentos trazidos na Rerum Novarum eram polêmicos. Enquanto analisava as condições de trabalho dos operários, Leão XIII teceu duras críticas tanto ao capitalismo quanto ao socialismo. O primeiro foi malvisto pelo pontífice por possibilitar a acumulação desenfreada de propriedade e de capital, fazendo crescer o abismo entre as classes sociais e relegando a maior parte dos homens a uma servidão assalariada16. O socialismo, por sua vez, foi descartado como solução dos problemas causados pelo capitalismo, pois visava concentrar ainda mais as propriedades nas mãos do Estado. Segundo o papa, tal ação, ao contrário de melhorar, pioraria a situação dos operários17.

			Após apontar o que enxergava como os erros do capitalismo e do socialismo, Leão XIII abordou o tema da propriedade. Sobre isso, escreveu o papa: “a propriedade particular e pessoal é, para o homem, de direito natural”18. O pontífice argumentou que esse direito foi legado ao homem pelo próprio Deus. Afinal, o homem detém o poder de alterar o estado natural das coisas para adequá-las ao seu melhor uso. À medida que aplica trabalho sobre as coisas, o homem adquire o direito de possuí-las19.

			Na perspectiva papal, a mesma lógica aplica-se à terra. Ou seja, à medida que o homem aplica seu trabalho sobre o campo, objetivando tirar, deste, o seu sustento, é digno que esse pedaço de terra torne-se sua propriedade. Até mesmo porque as necessidades do homem repetem-se perpetuamente, e a terra, em seu caráter estável e permanente, tem o poder de proporcionar a ele uma segurança sobre o seu sustento futuro. Leão XIII relembrou, ainda, que a situação do operário que adquire uma propriedade não é distinta da do camponês. Afinal, as economias feitas pelo trabalhador urbano para comprar um terreno ou uma casa também são frutos diretos do seu trabalho20.

			À primeira vista, essa defesa feita por Leão XIII da propriedade particular como direito natural pode parecer um reflexo da teoria desenvolvida por John Locke no final do século XVII21. Entretanto uma análise mais cautelosa do documento papal esclarece que os argumentos leoninos encontram sua raiz num passado ainda mais distante: na Suma Teológica, de Tomás de Aquino (1225-1274), escrita entre os anos de 1265 e 1273.

			Assim, para o correto entendimento da perspectiva exposta no documento papal, parece útil examinarmos a filosofia jurídica de Tomás de Aquino. De início, falaremos sobre a noção de direito natural exposta na Suma Teológica. Posteriormente, versaremos especificamente sobre como o tema da propriedade aparece na obra do pensador medieval.

			A filosofia jurídica de Tomás de Aquino

			Tomás de Aquino nasceu em Roccasecca, no Reino de Nápoles. Pertencente à Ordem dos Pregadores (mais conhecidos como dominicanos), tornou-se, em vida, um intelectual reconhecido no universo católico. Postumamente, por sua contribuição como teólogo e filósofo, foi proclamado santo (1323) e recebeu o título de Doutor da Igreja (1567).

			A filosofia jurídica de Tomás de Aquino foi desenvolvida, sobretudo, em duas partes da sua principal obra: a Suma Teológica. A primeira corresponde ao Tratado da lei, que tem seu início na questão 97 e seu fim na 108 da Pars Prima Secundae. O Tratado sobre a justiça, por sua vez, é apresentado desde a questão 57 até a 122 da Secunda Secundae22.

			O direito, e em consequência o direito natural, foi exposto, por Tomás de Aquino, dentre as virtudes morais, mais precisamente na parte destinada à virtude da justiça. Para o pensador medieval, a justiça  caracteriza-se pelo ato contínuo de dar a cada um aquilo que é de seu direito. Ela, diferente das demais virtudes que objetivam o aperfeiçoamento pessoal, tem como atribuição ordenar a relação entre os indivíduos23.

			Nessa perspectiva, o Doutor Angélico afirmou que a justa relação entre os homens pressupõe certa ideia de igualdade. Esta igualdade pode ocorrer em virtude da natureza ou a partir de uma convenção humana. No primeiro caso, quando o justo é fruto da natureza, tem-se o direito natural. Em contrapartida, quando o justo resulta de um consenso humano, tem-se o direito positivo24.

			Além da relação de igualdade entre os indivíduos, a prática da justiça pressupõe alteridade, pois é na afirmação do direito alheio que se reconhece o próprio. Contudo, para a aplicação do direito, é necessário um título que estabeleça o que esse é. Em Tomás de Aquino, esse título é a lei, a qual pode ser eterna, natural ou humana25.

			Antes de apresentar os diferentes tipos de lei, o Doutor Angélico propôs-se a versar sobre a essência da lei. Desse modo, o autor escreveu que essa é, essencialmente, a regra e a medida dos atos. É ela que ordena ou proíbe, que leva o homem a agir ou o impede de desempenhar determinada ação. Como ordenar e proibir são atribuições da razão, tem-se que a lei é algo racional26. Além disso, Tomás de Aquino defendeu que toda ação ocorre visando a um fim. No caso do homem, possuidor da razão, o fim último, que foi estabelecido por Deus no momento da criação (ou seja, no princípio de tudo), é a felicidade (beatitude)27. Assim, conclui-se que a lei é o ordenamento da razão que objetiva a felicidade28. Tal como ocorre na obra aristotélica, na Suma Teológica, o homem é visto como um ser social. A partir disso, entende-se que a felicidade dele depende da felicidade da comunidade que o cerca. Nesse caso, a lei deve, necessariamente, ter como objetivo o bem comum29.

			Após comentar a essência das leis, Tomás de Aquino direcionou sua atenção para os diferentes tipos de lei. A lei eterna, a primeira a ser apresentada pelo autor, foi descrita como aquela que, concebida pela razão divina, governa o mundo por meio da providência30. Embora todas as criaturas estejam sujeitas a essa lei, não é correto dizer que todas elas são ordenadas da mesma forma. Enquanto a maioria atende unicamente aos seus instintos, o homem vai além, pois é possuidor da racionalidade. É pelo uso da razão que o homem pode ordenar sua vontade e agir livremente31.

			Entretanto, como criatura imperfeita e limitada, o homem não tem acesso à racionalidade divina, sendo incapaz de apreender completamente a lei eterna. Com isso, ele não pode participar dessa lei como regulador e medidor, mas apenas como regulado. Em outras palavras, o homem está inserido em um universo que é regido por uma lei cuja totalidade ele não compreende. 

			Como ele poderia participar dessa lei? Tomás de Aquino respondeu que, à medida que o homem, fazendo uso da razão prática, identifica suas inclinações naturais e busca, nelas, os preceitos básicos que serão considerados em suas ações, ele passa a participar da lei eterna. É essa participação da criatura racional na lei eterna que o pensador medieval chama de lei natural32.

			À razão prática cabe guiar a ação considerando sua qualidade moral. Isso só é possível, segundo Tomás de Aquino, porque o homem é capaz de discernir entre o bem e o mal33. Ora, se o fim último do homem é o bem, as ações humanas estarão em consonância com a lei natural – e, portanto, com a lei eterna – sempre que guiarem o homem para o bem e o fizerem evitar o mal. Na verdade, esse é justamente o princípio básico da lei natural (que o bem deve ser buscado e o mal, evitado)34.

			Desse princípio básico derivam outras inclinações naturais: preservar a vida, a espécie, a vida em sociedade e a busca por conhecimento35. Essas inclinações, uma vez que constituem fins que podem ser universalmente aceitos como bons, representam o bem maior da ação humana. Em outras palavras, os preceitos contidos nessas inclinações constituem o centro da lei natural. Com isso, todas as práticas que tiverem como objetivo a materialização desses preceitos serão moralmente aceitas e justificáveis36.

			Tomás de Aquino ainda explicou que os homens, à medida que avançam na compreensão da lei eterna, podem acrescentar preceitos ao núcleo da lei natural. Esses acréscimos constituem a única forma pela qual os homens podem modificar essa lei, visto que seu núcleo é imutável37.

			As leis humanas foram descritas por Tomás de Aquino como a verdade prática obtida por meio da razão prática. Nessa perspectiva, elas são não só úteis, mas também necessárias. São as leis humanas que disciplinam os homens, seja por advertência, seja por coação. São elas que adequam os princípios estabelecidos pela lei natural às condições particulares de cada comunidade humana38. Entretanto o autor da Suma Teológica argumentou que as proposições humanas só merecem a força da lei se estiverem em concordância com a natural, do contrário, não são leis, mas sim a corrupção da lei39.

			A propriedade na Suma Teológica

			Diferente do que ocorre com a lei e com a justiça, a propriedade não possui um tratado próprio na Suma Teológica. Na verdade, esse tema foi desenvolvido por Tomás de Aquino dentro da questão 66 da Secunda Secundae, ainda na parte que corresponde ao Tratado da justiça.

			Nessa questão, que tem ao todo nove artigos, Tomás de Aquino discorreu sobre os pecados do furto e do roubo. Entretanto, antes de analisar propriamente os pecados contra os bens alheios, fazia-se necessário admitir ou não certo direito de propriedade. Com isso, o autor dedicou os dois primeiros artigos da questão 66 à discussão desse direito.

			Logo no primeiro dos artigos, que tem como objetivo discutir se é natural ao homem a posse de bens externos, o filósofo explicou que o domínio absoluto de todas as coisas pertence apenas a Deus. Entretanto esse mesmo Deus, no momento da criação, legou ao homem o domínio útil dos bens terrestres. Dessa forma, o autor defendeu que, ao homem, é natural possuir as coisas externas, para que, fazendo uso da razão e da vontade, possa tirar, delas, o seu sustento40.

			Já no segundo artigo, Tomás de Aquino abordou a questão relativa ao regime de posse. Isso ocorre porque, nesse ponto, o autor propõe-se a responder se é legítimo ou não a posse das coisas em separado41. De início, é importante dizer que a resposta do Doutor Angélico à questão é afirmativa, a posse das coisas em separado é tida como lícita. Contudo, ao longo da sua argumentação, o filósofo admitiu que, pelo direito natural, todas as coisas pertencem à totalidade dos homens, afinal o domínio útil dos bens havia sido legado, por Deus, ao sustento de todos42.

			Aqui parece surgir uma contradição. Afinal, como pode ser lícito a um homem possuir as coisas em separado se, de acordo com o direito natural, a totalidade dos bens está destinada a todos os homens? Tomás de Aquino respondeu a essa pergunta argumentando que o direito natural não é contrário à posse das coisas em separado, pois ele não dita que todas as coisas devam ser possuídas em comum e nada de modo próprio43.

			Nesse sentido, o Doutor Angélico defendeu que, embora a posse em separado das coisas não seja fundada pelo direito natural, ela não se encontra em oposição a ele. Pelo contrário, a posse em separado configura, nas palavras de Tomás de Aquino, um acréscimo ao direito natural operado pelo expediente da razão humana44.

			Ademais, o autor da Suma Teológica esclareceu que o homem possui dois poderes sobre as coisas: o de administrá-las e o de usá-las. Quanto ao poder administrativo, Tomás de Aquino elencou três motivos pelos quais a posse das coisas como próprias se faz necessária: primeiro, porque todo homem é mais solícito administrando aquilo que lhe pertence; segundo, porque as coisas são tratadas com mais eficiência quando estão sob os cuidados de um homem em específico; por fim, porque, à conservação da paz, é melhor que cada homem possua suas próprias coisas45.

			Em relação ao poder de uso do homem sobre as coisas, Tomás de Aquino escreveu que o homem não deve possuir as coisas como próprias, de modo a privar os demais de utilizá-las, mas sim como comuns. Em outras palavras, o proprietário deve ter sempre em mente que as coisas que estão sob sua administração não são absolutamente suas, mas sim que elas estão sujeitas às necessidades alheias46.

			Para o autor, a justa medida da propriedade é a necessidade. É a necessidade que legitima a apropriação, mas também é ela que estabelece seus limites. Nessa ótica, é lícito que o homem tome como próprio aquilo que lhe é indispensável para sustentar a si e aos seus. Entretanto não é lícito acumular deliberadamente. Sobre isso, Tomás de Aquino argumenta que as coisas que um homem possui em superabundância são, pelo direito natural, devidas aos pobres47. Ademais, afirma que “em caso de extrema necessidade todas as coisas são comuns”48.

			Em resumo, Tomás de Aquino apresentou a propriedade em separado como o regime de propriedade mais desejável, por sua eficiência administrativa. Mas essa posse, no que diz respeito ao uso, é obrigatoriamente relativa, de modo que estará sempre subordinada às necessidades da comunidade.

			Duas abordagens sobre a mesma concepção de propriedade

			Frente ao apresentado, pode-se afirmar que a concepção leonina de propriedade está em concordância com aquela apresentada na principal obra de Tomás de Aquino. Entretanto cabe ressaltar que existem particularidades em cada um dos textos. O pontífice, por exemplo, deu mais ênfase ao direito do homem à propriedade particular. O autor da Suma Teológica, em contrapartida, versou com mais intensidade sobre o fato de os bens pertencerem, no que diz respeito ao uso, à totalidade dos homens.

			Nesse sentido, Doutor da Igreja parece ter radicalizado a utilidade comum dos bens, afirmando, inclusive, que não comete pecado aquele que, levado pela necessidade, apropria-se de algo alheio49. Leão XIII, por outro lado, afirmou veementemente o direito natural do homem à propriedade pessoal e particular, relembrando que a autoridade divina confirmou-o ao proibir, sob pena gravíssima, até mesmo o desejo dos bens alheios50.

			Com efeito, é possível dizer que a Suma Teológica, de Tomás de Aquino, e a Rerum Novarum, de Leão XIII, apresentam abordagens que privilegiam pontos diferentes de uma mesma doutrina. Além disso, é importante salientar que o pontífice não deixa de considerar a utilidade comum dos bens em sua defesa da propriedade. Pelo contrário, Leão XIII afirma, tal como havia feito o Doutor Angélico, que é dever de caridade possuir as coisas como comuns, facilitando seu acesso aos necessitados51.

			Ainda nessa perspectiva, faz-se fundamental considerar que as particularidades das abordagens presentes em cada um dos textos estão ligadas ao contexto histórico, linguístico e retórico no qual cada um deles foi escrito.

			Ora, não se pode examinar os argumentos desenvolvidos sobre a temática da propriedade na Suma Teológica sem se ter em mente que, ao escrevê-los, Tomás de Aquino objetivava responder, à luz da virtude da justiça, questões sobre o furto e o roubo. Além disso, é preciso entender que o autor direcionava suas teses aos estudantes de Teologia e que fazia isso em um tempo no qual a temática da terra ainda não era amplamente debatida. Aliás, por vezes, o Doutor Angélico utiliza o termo “propriedade” de forma genérica, referindo-se à totalidade dos bens externos e não especificamente ao universo fundiário.

			Leão XIII, por sua vez, escreveu sua encíclica em um momento no qual o debate em torno da propriedade fundiária estava em alta. Nesse contexto, sua defesa enérgica da propriedade particular visava, dentre outros objetivos, responder às emergentes ideias socialistas, as quais preconizavam pela propriedade estatal52. Nessa mesma linha, o papa reprovou os socialistas por fomentarem a luta de classes, quando, em sua visão, o correto seria buscar a concórdia entre elas53.

			Assim, é perceptível que Leão XIII, na Rerum Novarum, não revolucionou a concepção tomista de propriedade. O mérito do pontífice, nesse sentido, consistiu em trazer à baila a doutrina desenvolvida por Tomás de Aquino ambientando os argumentos do Doutor Angélico nos embates políticos e econômicos que ocorriam no final do século XIX. Contudo a encíclica leonina foi além de marcar a posição da Igreja frente ao socialismo. Ela acabou por fundar o que hoje é conhecido como Doutrina Social da Igreja.

			A propriedade na Doutrina Social da Igreja

			A Doutrina Social da Igreja é, em suma, o meio pelo qual a Igreja orienta a ação social de seus membros, anunciando o que ela tem de próprio e denunciando aquilo que contraria sua visão de mundo. Nesse aspecto, a Rerum Novarum representa um verdadeiro marco fundacional. Não que a Igreja não houvesse se posicionado sobre questões temporais antes. Ela o fez. Entretanto a encíclica leonina funda uma tradição que ainda hoje persiste no que diz respeito a uma sistematização de princípios destinados a iluminar os homens no combate aos problemas sociais54.

			Como fundadora dessa nova tradição, a Rerum Novarum tornou-se um dos mais importantes documentos da Igreja. Com efeito, a Doutrina Social foi descrita recentemente como uma série de aprofundamentos e atualizações do núcleo original contido no documento leonino55. Seguindo essa lógica, mesmo as encíclicas mais recentes seguem apresentando a propriedade particular como um direito natural do homem, subordinado, no entanto, ao direito ao uso comum.

			Em 1931, por exemplo, o Papa Pio XI publicou a encíclica Quadragesimo Anno, dedicada, dentre outras coisas, a comemorar o 40º aniversário da Rerum Novarum. Naquele documento, Pio XI sugeriu que a defesa leonina da propriedade estava sendo erroneamente interpretada, inclusive entre os católicos, como um zelo demasiado para com os ricos em detrimento dos proletários. Frente a isso, o pontífice lançou-se a comentar minuciosamente os argumentos de seu predecessor, relembrando que Leão XIII afirmou enfaticamente que a propriedade particular deve atender à função social56.

			De forma parecida atuou o Papa João XXIII em sua encíclica Mater et Magistra, publicada em 1961. Como de costume, o então papa iniciou seu documento retomando os princípios sistematizados por Leão XIII 70 anos antes de modo a demonstrar a importância e a atemporalidade do texto leonino.

			Em relação à propriedade, João XXIII propôs-se a responder uma questão que surgia da organização social de seu tempo: “se ainda fazia sentido reafirmar o valor da propriedade privada”. Sobre isso, o pontífice explicou que essa questão aparece porque a emergência do sistema previdenciário e o aumento da atividade produtiva estavam fazendo com que os homens preferissem tomar como garantia títulos profissionais ao invés das propriedades57. Em resposta, o papa escreveu que sim, faz sentido reafirmar o valor da propriedade, pois ela constitui um direito natural, e, portanto, seu valor é permanente58.

			Além disso, João XXIII apresentou a propriedade como condição e salvaguarda da liberdade, justificando que os regimes políticos que negaram a licitude da primeira acabaram por suprimir a segunda59. Posteriormente o papa defendeu que de nada adianta afirmar e reafirmar o direito natural do homem à propriedade sem insistir na ampla difusão dessa propriedade. Com efeito, João XXIII trouxe à tona que, no pano de fundo da Doutrina Social da Igreja, existe um desejo por uma sociedade em que a maioria dos homens seja constituída por proprietários60.

			Mais recentemente, em 1991, o Papa João Paulo II lançou a encíclica Centesimus Annus, que, como sugere o título, comemorava os 100 anos da publicação da Rerum Novarum. Essa foi a terceira encíclica social de João Paulo II, que, sobre o trabalho, já havia promulgado a Laborem Exercens (1981) e, sobre o progresso e o desenvolvimento, a Sollicitudo Rei Socialis (1987).

			Em sua Centesimus Annus, publicada no contexto da queda do Muro de Berlim, João Paulo II reafirmou a ideia de Leão XIII sobre a propriedade privada, dando ênfase à sua subordinação à função social, estabelecida pela destinação universal dos bens. Nessa perspectiva, o pontífice analisou que a atividade produtiva, a qual, no passado, tinha como pilar o trabalho individual/familiar sobre uma terra tida como própria, estava ganhando contornos cada vez mais sociais. Em outras palavras, o homem estava deixando de produzir sozinho para aplicar, junto a outros homens, sua força de trabalho em meios de produção que pertenciam a terceiros61.

			Nesse sentido, o papa demonstrou entender que a produção de boa parte dos bens de consumo dependia de uma estrutura mais robusta, fator que exige grandes indústrias e comunidades laborais. Entretanto, na visão de João Paulo II, isso não justificava a alienação dos trabalhadores do lucro obtido com seus esforços. Pelo contrário, o desejado é que todos os homens tenham sua importância reconhecida por meio de salários justos, capazes de atender não só suas necessidades individuais, mas também as demandas de suas famílias62. Essa é apresentada como uma das formas pelas quais a grande propriedade, característica do modelo de produção industrial, poderia atender à função social.

			Os motivos pelos quais João Paulo II guiou sua apresentação da propriedade, privilegiando a necessidade de se observar sua função social, ficam claros no restante da carta. Diante do fracasso da experiência soviética, o papa intencionou demonstrar que, tal como o socialismo, o capitalismo individualista também era contrário aos princípios defendidos pela Doutrina Social da Igreja. Nesse sentido, embora assegurasse que a Igreja não defendia especificamente um modelo econômico como o ideal e universal, o pontífice relembrou que ela apontava os caminhos para a consolidação de uma sociedade economicamente saudável e humanisticamente responsável63.

			Distributismo, tomismo e Doutrina Social da Igreja

			Além de repercutir nos demais documentos da Doutrina Social da Igreja, a concepção de propriedade sistematizada por Tomás de Aquino, e posteriormente apresentada por Leão XIII na Rerum Novarum, fundamentou um número considerável de movimentos sociais e políticos ao longo do século XX. O distributismo de Belloc e Chesterton é apenas um deles.

			Tal como Leão XIII, os distributistas viam na concentração dos meios de produção em poucas mãos uma das principais causas dos problemas sociais modernos. Com efeito, Hilaire Belloc, juntamente a outros intelectuais, passou a defender uma forma de pensar a economia que tinha, em seu núcleo, a defesa da pequena propriedade. Essa pequena propriedade deveria ser exercida de modo privado, porém atendendo sempre ao bem comum, isto é, considerando sua função social64.

			Por fim, é importante ressaltar que os distributistas não foram influenciados pelo pensamento tomista apenas indiretamente, por meio da Rerum Novarum. Na verdade, quando a Rerum Novarum foi publicada, em 1891, os autores que futuramente se somariam às fileiras distributistas já viviam em um ambiente de propagação das ideias de Tomás de Aquino. Tal ambiente teve início, em 1879, com a publicação da encíclica Aeterni Patris, também de Leão XIII. Essa carta, que tinha como tema a restauração da filosofia cristã conforme a doutrina de Santo Tomás de Aquino, fundou uma espécie de movimento neotomista que influenciou a formação intelectual de pensadores como Belloc e Chesterton. Este último, inclusive, escreveu uma biografia do pensador medieval intitulada Santo Tomás de Aquino (1933).

			Outro notável distributista que se deixou influenciar pelas ideias do Doutor Angélico foi o frade dominicano Vincent McNabb. Autor de Nazareth or Social Chaos (1933), McNabb foi, segundo Titterton, uma autoridade sobre Tomás de Aquino65. Para Salvador Alea, ele representou um vínculo vivo entre o distributismo e as ideias tomistas66.

			Além da concepção tomista de propriedade, o ideário distributista estava de acordo com outros princípios propostos pelo Doutor Angélico. Nesse sentido, ao colocar a dignidade e a felicidade da pessoa como finalidade, o distributismo está em plena concordância com o “princípio do humanismo e personalismo tomista”. Tal princípio defende que todas as artes e ciências têm como finalidade a perfeição do homem, que é a sua felicidade67.

			Além disso, o centro do equilíbrio entre o indivíduo e o Estado constitui, tanto para o distributismo quanto para o tomismo, a noção de um bem comum integral. Isso porque a antropologia que embasa ambas as doutrinas considera a dimensão social do indivíduo. Logo, se o homem é um ser coletivo, à medida que busca o bem comum, busca, também, seu bem particular. Para Santo Tomás, o bem particular não pode subsistir sem o bem da família, da cidade ou da pátria68.

			Tal como ocorreu em relação à Rerum Novarum, a influência do pensamento tomista na formulação do ideário distributista foi explicitamente reconhecida. Em 1934, por exemplo, W. P. Witcutt desenvolveu e publicou o “esquema de economia distributista”, no qual citou vários autores que influenciaram o ideal econômico. Nesse texto, foram elencados De regimine principum e a Suma Teológica, ambos de Tomás de Aquino.

			REFERÊNCIAS

			ALEA, S. A. El distributismo inglés: una alternativa de raíz tomista a los totalitarismos del siglo XX. Cuadernos de pensamiento, Madrid, Fundación Universitaria Española, n. 16, 2004.

			BELLOC, H. O estado servil. Curitiba: Danúbio, 2017.

			BERLIN, I. Os dois conceitos de liberdade. In: HARD, H.; HAUSHEER, R. (org.). Estudos sobre a humanidade. São Paulo: Cia. das Letras, 2002.

			CASTAÑO, D. S. Gilbert Keith Chesterton y el distributismo inglés en el primer tercio del siglo XX. Madrid: Fundación Universitaria Española, 2005. 

			CHESTERTON, G. K. Todos os caminhos levam a Roma. São Paulo: Oratório, 2012.

			CORÇÃO, G. Três alqueires e uma vaca. 4. ed. Rio de Janeiro: Agir, 1958.

			JOÃO PAULO II, Papa. Carta encíclica Centesimus Annus. São Paulo: Loyola, 1991.

			JOÃO XXIII, Papa. [1961]. Carta encíclica Mater et Magistra. São Paulo: Paulinas, 2010.

			LEÃO XIII, Papa. [1891]. Carta encíclica Rerum Novarum. São Paulo: Paulinas, 2009.

			NASCIMENTO, R. R. O distributismo de Chesterton e Belloc. São Paulo: Instituto Brasileiro de Filosofia e Ciência Raimundo Lúlio (Ramón Llull), 2017.

			PIO XI, Papa. [1931]. Carta encíclica Quadragesimo Anno. São Paulo: Paulinas, 2009.

			PONTIFÍCIO CONSELHO DE “JUSTIÇA E PAZ”. Compêndio da Doutrina Social da Igreja. 7. ed. São Paulo: Paulinas, ٢٠١١.

			SILVA, A. G. O pensamento econômico de Alceu Amoroso Lima na década de 1930. 2008. Dissertação (Mestrado em Sociologia) – Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2008.

			SILVA, L. D. A lei natural em Tomás de Aquino: princípio moral para a ação. Revista Kínesis, v. VI, n. 188/11, jul. 2014.

			SOUZA, E. B.; PINHEIRO, V. S. Tomás de Aquino e a razão natural dos direitos humanos: pessoa e bem comum. Revista do Programa de Pós-Graduação em Direito da UCF, v. 36.2, jul./dez. 2016.

			TITTERTON, W. R. G. K. Chesterton, mi amigo. Madrid: Rialp, 2011.

			TOMÁS DE AQUINO. de. Suma Teológica. Porto Alegre/Caxias do Sul: Escola Superior de Teologia São Lourenço de Brindes/Sulina/Universidade de Caxias do Sul, 1980. 

			

OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/rhuan.jpg
o.
-
z
wn:
—_—
Tmo
D ::
m =5
Imm
i
5
v s
mm





OEBPS/Images/imagem1.jpg
DISTRIBUTISMO
ECONOMIA PARA ALEM DO CAPITALISMO E DO SOCIALISMO





OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png









OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf



OEBPS/Images/imagem2.jpg
Alessandro Garcia da Silva
Rhuan Reis do Nascimento
(org)

DISTRIBUTISMO
ECONOMIA PARA ALEM DO CAPITALISMO E DO SOCIALISMO






